
II Atos não legislativos 

REGULAMENTOS 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 332/2012 do Conselho, de 13 de abril de 2012, que altera o 
Regulamento (CE) n. o 130/2006 que cria um direito anti-dumping definitivo e estabelece a 
cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as importações de ácido tartárico 
originário da República Popular da China, e exclui a empresa Hangzhou Bioking Biochemical 
Engineering Co., Ltd da aplicação do direito definitivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 333/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, relativo à 
autorização de uma preparação de diformato de potássio como aditivo em alimentos para 
animais de todas as espécies e que altera o Regulamento (CE) n. o 492/2006 ( 1 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 334/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, relativo à 
autorização de uma preparação de Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407 como aditivo na 
alimentação de coelhos de engorda e de coelhos não produtores de alimentos e que altera o 
Regulamento (CE) n. o 600/2005 (detentor da autorização: Société Industrielle Lesaffre) ( 1 ) . . . . 6 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 335/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que altera 
pela 169. a vez o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conselho, que institui certas medidas 
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas à rede Al-Qaida . . . 9 

Regulamento de Execução (UE) n. o 336/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que estabelece os 
valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo fino são atos de gestão corrente adotados no âmbito da política agrícola e que têm, em geral, um 
período de validade limitado. 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo negro e precedidos de um asterisco são todos os restantes. 

ISSN 1977-0774 
L 108 

55. o ano 

20 de abril de 2012 Legislação 

( 1 ) Texto relevante para efeitos do EEE 

(continua no verso da capa) 

Jor nal Oficial 
da União Europeia 

PT 

Edição em língua 
portuguesa 

Índice 

Preço: 3 EUR



Regulamento de Execução (UE) n. o 337/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, relativo à emissão 
de certificados de importação e à atribuição de direitos de importação respeitantes aos pedidos 
apresentados nos primeiros sete dias de abril de 2012 no âmbito dos contingentes pautais abertos 
pelo Regulamento (CE) n. o 616/2007 para a carne de aves de capoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

Regulamento de Execução (UE) n. o 338/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, relativo à emissão 
de certificados de importação para os pedidos apresentados nos primeiros sete dias de abril de 2012 
no âmbito do contingente pautal de importação de carne de bovino de alta qualidade gerido nos 
termos do Regulamento (CE) n. o 620/2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 

Regulamento de Execução (UE) n. o 339/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa os 
coeficientes de atribuição para a emissão de certificados de importação de produtos do setor do açúcar 
ao abrigo de determinados contingentes pautais, solicitados entre 1, e 7 de abril de 2012, e suspende a 
apresentação desses pedidos de certificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 

Regulamento de Execução (UE) n. o 340/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa as 
restituições à exportação no setor dos ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 

Regulamento de Execução (UE) n. o 341/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa as 
restituições à exportação no setor da carne de aves de capoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 

Regulamento de Execução (UE) n. o 342/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa as 
restituições à exportação no setor da carne de suíno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 

Regulamento de Execução (UE) n. o 343/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa as 
restituições à exportação no setor da carne de bovino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 

Regulamento de Execução (UE) n. o 344/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que altera o 
Regulamento (CE) n. o 1484/95 no que respeita aos preços representativos nos setores da carne de aves 
de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 

Regulamento de Execução (UE) n. o 345/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que altera os 
preços representativos e os montantes dos direitos de importação adicionais de determinados produtos 
do setor do açúcar fixados pelo Regulamento de Execução (UE) n. o 971/2011 para a campanha de 
2011/2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 

Regulamento de Execução (UE) n. o 346/2012 da Comissão, de 19 de abril de 2012, que fixa as taxas 
das restituições aplicáveis a ovos e gemas de ovos, exportadas sob a forma de mercadorias não 
abrangidas pelo anexo I do Tratado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 

PT 

Índice (continuação) 

(continua no verso da contracapa)



II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 332/2012 DO CONSELHO 

de 13 de abril de 2012 

que altera o Regulamento (CE) n. o 130/2006 que cria um direito anti-dumping definitivo e estabelece 
a cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as importações de ácido tartárico 
originário da República Popular da China, e exclui a empresa Hangzhou Bioking Biochemical 

Engineering Co., Ltd da aplicação do direito definitivo 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1515/2001 do Con­
selho, de 23 de julho de 2001, relativo às medidas que a 
Comunidade pode adotar na sequência de um relatório sobre 
medidas anti-dumping e antissubvenções aprovado pelo Órgão 
de Resolução de Litígios da OMC ( 1 ), nomeadamente o artigo 2. o , 
n. o 1, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia («Comissão»), 
apresentada após consulta do Comité Consultivo, 

Considerando o seguinte: 

A. PROCEDIMENTO 

1. Medidas em vigor 

(1) Pelo Regulamento (CE) n. o 130/2006 ( 2 ), o Conselho ins­
tituiu um direito anti-dumping definitivo, que varia entre 
0 % e 34,9 %, sobre as importações de ácido tartárico 
(«AT») originário da República Popular da China («Chi­
na»). A taxa do direito anti-dumping definitivo instituído 
sobre o AT produzido pelo produtor-exportador chinês 
Hangzhou Bioking Biochemical Engineering Co., Ltd. 
(«Hangzhou Bioking») foi de 0 %. 

2. Início de um reexame da caducidade e de um ree­
xame das medidas em vigor no que diz respeito à 
empresa Hangzhou Bioking 

(2) Na sequência da publicação de um aviso de caducidade 
iminente ( 3 ) das medidas anti-dumping em vigor, a Comis­
são recebeu, em 27 de outubro de 2009, um pedido de 
início de um reexame da caducidade dessas medidas ao 
abrigo do artigo 11. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 

n. o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 
2009, relativo à defesa contra as importações objeto de 
dumping dos países não membros da Comunidade Euro­
peia ( 4 ) (regulamento de base). 

(3) Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, 
que existiam elementos de prova suficientes para dar 
início a um reexame da caducidade, a Comissão anun­
ciou, em 26 de janeiro de 2011, por aviso de início 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia ( 5 ) («aviso 
de início»), o início de um reexame da caducidade nos 
termos do artigo 11. o , n. o 2, do regulamento de base. 

(4) No aviso de início, a Comissão anunciou também o 
início de um reexame das medidas em vigor no que 
diz respeito à Hangzhou Bioking em conformidade 
com o artigo 2. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 1515/2001, a fim de permitir, se necessário, a alte­
ração do Regulamento (CE) n. o 130/2006 à luz do rela­
tório do órgão de recurso da OMC intitulado «Mexico — 
Definitive Anti-dumping Measures on Beef and Rice» (México 
— Medidas anti-dumping definitivas em relação à carne de 
bovino e ao arroz) ( 6 ). Segundo os pontos 305 e 306 
deste relatório, um produtor-exportador que não tenha 
praticado dumping durante o período abrangido por um 
inquérito inicial deverá ser excluído do âmbito de aplica­
ção da medida definitiva instituída no seguimento do dito 
inquérito e não pode ser objeto de um reexame por 
razões administrativas e de alteração de circunstâncias. 

3. Início de um novo procedimento 

(5) Em 29 de julho de 2011, a Comissão anunciou, através 
de um aviso publicado no Jornal Oficial da União Euro­
peia ( 7 ), o início de um inquérito anti-dumping nos termos 
do artigo 5. o do regulamento de base, relativo às impor­
tações na União Europeia de ácido tartárico originário da 
China, limitado à empresa Hangzhou Bioking.

PT 20.4.2012 Jornal Oficial da União Europeia L 108/1 

( 1 ) JO L 201 de 26.7.2001, p. 10. 
( 2 ) JO L 23 de 27.1.2006, p. 1. 
( 3 ) JO C 211 de 4.8.2010, p. 11. 

( 4 ) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51. 
( 5 ) JO C 24 de 26.1.2011, p. 14. 
( 6 ) WT/DS295/AB/R, 29 de novembro de 2005. 
( 7 ) JO C 223 de 29.7.2011, p. 11.



4. Exclusão da Hangzhou Bioking das medidas anti-dumping definitivas impostas pelo Regu­
lamento (CE) n. o 130/2006 

(6) A empresa Hangzhou Bioking deverá ser excluída das medidas anti-dumping definitivas instituídas 
pelo Regulamento (CE) n. o 130/2006 a fim de não ser abrangida por dois processos anti-dumping 
simultaneamente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O Regulamento (CE) n. o 130/2006 é alterado do seguinte modo: 

No quadro do artigo 1. o , n. o 2, é suprimida a entrada relativa à empresa Hangzhou Bioking Biochemical 
Engineering Co., Ltd e a entrada «Todas as outras empresas» é substituída pela entrada «Todas as outras 
empresas (com exclusão da Hangzhou Bioking Biochemical Engineering Co., Ltd – código adicional TARIC 
A687)». 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de abril de 2012. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

N. WAMMEN
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 333/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

relativo à autorização de uma preparação de diformato de potássio como aditivo em alimentos para 
animais de todas as espécies e que altera o Regulamento (CE) n. o 492/2006 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1831/2003 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2003, 
relativo aos aditivos destinados à alimentação animal ( 1 ), nomea­
damente o artigo 9. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1831/2003 determina que os 
aditivos destinados à alimentação animal carecem de au­
torização e estabelece as condições e os procedimentos 
para a concessão dessa autorização. O artigo 10. o daquele 
regulamento prevê a reavaliação dos aditivos autorizados 
nos termos da Diretiva 70/524/CEE do Conselho ( 2 ). 

(2) O diformato de potássio, número CAS 20642-05-1, foi 
autorizado, por um período ilimitado, em conformidade 
com a Diretiva 70/524/CEE como aditivo em alimentos 
para animais de todas as espécies pelo Regulamento (CE) 
n. o 492/2006 da Comissão ( 3 ). Este aditivo foi subse­
quentemente inscrito no Registo Comunitário dos Aditi­
vos para a Alimentação Animal como um produto exis­
tente, em conformidade com o artigo 10. o , n. o 1, do 
Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(3) Nos termos do artigo 10. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003, em conjugação com o artigo 7. o desse 
regulamento, foi apresentado um pedido para a reavalia­
ção do diformato de potássio como aditivo em alimentos 
para animais de todas as espécies, solicitando-se que o 
aditivo fosse classificado na categoria de aditivos desig­
nada por «aditivos tecnológicos». O pedido foi acompa­
nhado dos dados e documentos exigidos ao abrigo do 
artigo 7. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(4) A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(«Autoridade») concluiu, no parecer de 13 de dezembro 
de 2011 ( 4 ), que, nas condições de utilização propostas, o 
diformato de potássio não produz efeitos adversos para a 
saúde animal, a saúde dos consumidores nem para o 
ambiente e que esse aditivo é eficaz no aumento do 
período de armazenamento de peixe cru e de subprodu­
tos de peixe. A Autoridade concluiu que não decorreriam 
preocupações em termos de segurança desde que fossem 
tomadas as medidas de proteção adequadas. Corroborou 

igualmente o relatório sobre o método de análise do 
aditivo em alimentos para animais apresentado pelo la­
boratório de referência instituído pelo Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003. 

(5) A avaliação do diformato de potássio revela que estão 
preenchidas as condições de autorização referidas no ar­
tigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 1831/2003. Por con­
seguinte, deve ser autorizada a utilização daquela subs­
tância, tal como se especifica no anexo do presente re­
gulamento. 

(6) Em consequência do facto de o presente regulamento 
conceder uma nova autorização, o artigo 3. o do Regula­
mento (CE) n. o 492/2006 e o seu anexo III devem ser 
suprimidos. 

(7) Visto que as alterações às condições da autorização do 
aditivo em alimentos para animais não estão relacionadas 
com motivos de segurança, deve autorizar-se um período 
de transição que permita esgotar as existências atuais de 
pré-misturas e de alimentos compostos para animais que 
contenham essa preparação, tal como autorizada pelo 
Regulamento (CE) n. o 492/2006. 

(8) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité Permanente da 
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A preparação especificada no anexo, pertencente à categoria de 
aditivos designada por «aditivos tecnológicos» e ao grupo fun­
cional «conservantes», é autorizada como aditivo na alimentação 
animal nas condições estabelecidas no referido anexo. 

Artigo 2. o 

São suprimidos o artigo 3. o e o anexo III do Regulamento (CE) 
n. o 492/2006. 

Artigo 3. o 

As pré-misturas e os alimentos compostos para animais rotula­
dos de acordo com a Diretiva 70/524/CEE antes da entrada em 
vigor do presente regulamento e que contenham diformato de 
potássio, tal como autorizados pelo Regulamento (CE) 
n. o 492/2006, podem continuar a ser colocados no mercado 
e utilizados até que se esgotem as existências.
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( 1 ) JO L 268 de 18.10.2003, p. 29. 
( 2 ) JO L 270 de 14.12.1970, p. 1. 
( 3 ) JO L 89 de 28.3.2006, p. 6. 
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Artigo 4. o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO 

Número de 
identificação 
do aditivo 

Nome do 
detentor da 
autorização 

Aditivo Composição, fórmula química, descrição e 
método analítico Espécie ou categoria animal Idade máxima 

Teor 
mínimo 

Teor 
máximo 

Outras disposições Fim do período 
de autorização mg de substância ativa/kg 

de alimento completo com 
um teor de humidade de 

12 % 

Categoria: aditivos tecnológicos. Grupo funcional: Conservantes 

1a237a — Diformato 
de potássio 

Composição do aditivo 

Diformato de potássio: 50 ± 5 %, 

Água: 50 ± 5 %. 

Caracterização da substância ativa: 

Diformato de potássio 

CAS 20642-05-1 

C 2H 3O 4K 

Produzido por síntese química 

Método de análise (1 ) 

Determinação de potássio no aditivo 
em alimentos para animais: 

EN ISO 6869: espetrometria de absor­
ção atómica (EAA) ou EN 15510: espe­
trometria de emissão atómica com 
plasma indutivo (ICP-AES) 

Determinação de formato total no adi­
tivo em alimentos para animais: EN 
15909: HPLC-UV com inversão de 
fases 

Para a determinação de formato total 
nas pré-misturas e nos alimentos para 
animais: 

cromatografia líquida de alta resolução 
de exclusão iónica com deteção UV 
ou de índice de refração (HPLC-UV/RI) 
ou método de cromatografia iónica 
com deteção de condutividade elétrica 
(IC/ECD). 

Todas as espécies 
animais 

— — — 1. Apenas autorizado em peixe cru 
e subprodutos de peixe destina­
dos à alimentação animal, com 
um teor máximo de 9 000 mg 
de diformato de potássio como 
substância ativa por quilograma 
de peixe cru. 

2. Na alimentação de suínos, a mis­
tura de diferentes fontes de difor­
mato de potássio não pode exce­
der o limite máximo permitido 
no alimento completo de 
18 000 mg por quilograma de 
alimento completo para leitões 
desmamados e 12 000 mg por 
quilograma de alimento completo 
para marrãs e suínos de engorda. 

3. Indicar nas instruções de utiliza­
ção: 

«É contraindicada a utilização 
concomitante nas doses máximas 
permitidas de outros ácidos orgâ­
nicos». 

4. «Condições de segurança: devem 
utilizar-se equipamentos de pro­
teção respiratória, óculos e luvas 
durante o manuseamento». 

11 de maio de 
2022 

(1 ) Os detalhes dos métodos analíticos estão disponíveis no seguinte endereço do laboratório de referência: http://irmm.jrc.ec.europa.eu/EURLs/EURL_feed_additives/Pages/index.aspx
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 334/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

relativo à autorização de uma preparação de Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407 como aditivo na 
alimentação de coelhos de engorda e de coelhos não produtores de alimentos e que altera o 

Regulamento (CE) n. o 600/2005 (detentor da autorização: Société Industrielle Lesaffre) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1831/2003 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2003, 
relativo aos aditivos destinados à alimentação animal ( 1 ), nomea­
damente o artigo 9. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1831/2003 determina que os 
aditivos destinados à alimentação animal carecem de au­
torização e estabelece as condições e os procedimentos 
para a concessão dessa autorização. O artigo 10. o daquele 
regulamento prevê a reavaliação dos aditivos autorizados 
nos termos da Diretiva 70/524/CEE do Conselho ( 2 ). 

(2) Em conformidade com a Diretiva 70/524/CEE, a prepa­
ração de Saccharomyces cerevisiae NCYC Sc47 foi autoriza­
da, por um período ilimitado, como aditivo em alimentos 
para coelhos de engorda pelo Regulamento (CE) 
n. o 600/2005 da Comissão ( 3 ). Aquela preparação foi 
subsequentemente inscrita no Registo Comunitário dos 
Aditivos para a Alimentação Animal como um produto 
existente, em conformidade com o artigo 10. o , n. o 1, do 
Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(3) Nos termos do artigo 10. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003, em conjugação com o artigo 7. o desse 
regulamento, foi apresentado um pedido para a reavalia­
ção de Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407, anterior­
mente NCYC Sc47, como aditivo na alimentação de coe­
lhos de engorda e, em conformidade com o artigo 7. o do 
mesmo regulamento, para uma nova utilização em coe­
lhos não produtores de alimentos, solicitando-se que o 
aditivo fosse classificado na categoria de aditivos desig­
nada por «aditivos zootécnicos». O pedido foi acompa­
nhado dos dados e documentos exigidos ao abrigo do 
artigo 7. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(4) A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(«Autoridade») concluiu, no parecer de 13 de dezembro 
de 2011 ( 4 ), que, nas condições de utilização propostas, a 
preparação Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407 não 
produz efeitos adversos para a saúde animal, a saúde 
dos consumidores nem para o ambiente e que tem po­
tencial para reduzir a mortalidade dos coelhos de engor­

da. A Autoridade considera que não há necessidade de 
requisitos específicos de monitorização pós-comercializa­
ção. Corroborou igualmente o relatório sobre o método 
de análise do aditivo em alimentos para animais apresen­
tado pelo laboratório de referência instituído pelo Regu­
lamento (CE) n. o 1831/2003. 

(5) A avaliação da Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407 re­
vela que estão preenchidas as condições de autorização 
referidas no artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003. Por conseguinte, deve ser autorizada a 
utilização daquela preparação, tal como se especifica no 
anexo do presente regulamento. 

(6) Como consequência da concessão de uma nova autori­
zação ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 1831/2003, as 
disposições do Regulamento (CE) n. o 600/2005 relativas 
à preparação de Saccharomyces cerevisiae NCYC Sc47 de­
vem ser suprimidas. 

(7) Visto que as alterações às condições da autorização do 
aditivo em alimentos para animais não estão relacionadas 
com motivos de segurança, deve autorizar-se um período 
de transição que permita esgotar as existências atuais de 
pré-misturas e de alimentos compostos para animais, tal 
como autorizada pelo Regulamento (CE) n. o 600/2005. 

(8) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité Permanente da 
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A preparação especificada no anexo, pertencente à categoria de 
aditivos designada por «aditivos zootécnicos» e ao grupo fun­
cional «estabilizadores da flora intestinal», é autorizada como 
aditivo na alimentação animal nas condições estabelecidas no 
referido anexo. 

Artigo 2. o 

No anexo III do Regulamento (CE) n. o 600/2005, é eliminada a 
entrada E 1702. 

Artigo 3. o 

A preparação de Saccharomyces cerevisiae NCYC Sc47, conforme 
autorizada pelo Regulamento (CE) n. o 600/2005, e as pré-mis­
turas e os alimentos compostos para animais que a contêm, 
rotulados em conformidade com a Diretiva 70/524/CEE antes 
da entrada em vigor do presente regulamento, podem continuar 
a ser colocados no mercado e utilizados até que se esgotem as 
existências.
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Artigo 4. o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO 

Número de 
identificação 
do aditivo 

Nome do 
detentor da 
autorização 

Aditivo Composição, fórmula química, descrição e 
método analítico Espécie ou categoria animal Idade máxima 

Teor 
mínimo 

Teor 
máximo 

Outras disposições Fim do período 
de autorização UFC/kg de alimento 

completo com um teor de 
humidade de 12 % 

Categoria: aditivos zootécnicos. Grupo funcional: estabilizadores da flora intestinal 

4b1702 Société 
Industrielle 

Lesaffre 

Saccharomy­
ces cerevisiae 
CNCM 
I-4407 

Composição do aditivo 

Preparação de células secas de Saccha­
romyces cerevisiae CNCM I-4407 con­
tendo um mínimo de 5 × 109 UFC/g 

Caracterização da substância ativa 

Saccharomyces cerevisiae CNCM I-4407 

Métodos analíticos (1 ) 

Contagem: sementeira em placas pelo 
método de incorporação utilizando um 
meio de ágar com extrato de levedura, 
dextrose e cloranfenicol (CGYE) – EN 
15789. 

Identificação: método de reação em 
cadeia da polimerase (PCR). 

Coelhos de engorda e 
coelhos não produtores 
de alimentos 

— 5 × 109 — Nas instruções de utilização do adi­
tivo e da pré-mistura, indicar a tem­
peratura de armazenamento, o prazo 
de validade e a estabilidade à granu­
lação. 

11 de maio de 
2022 

(1 ) Os detalhes dos métodos analíticos estão disponíveis no seguinte endereço do laboratório de referência: http://irmm.jrc.ec.europa.eu/EURLs/EURL_feed_additives/Pages/index.aspx
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 335/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que altera pela 169. a vez o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conselho, que institui certas medidas 
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas à rede Al-Qaida 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conse­
lho, de 27 de maio de 2002, que institui certas medidas res­
tritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades as­
sociadas à rede Al-Qaida ( 1 ), nomeadamente o artigo 7. o , n. o 1, 
alínea a), e o artigo 7. o -A, n. os 1 e 5, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 contém a 
lista das pessoas, grupos e entidades abrangidos pelo 
congelamento de fundos e de recursos económicos pre­
visto no referido regulamento. 

(2) Em 12 de abril de 2012, o Comité de Sanções do Con­
selho de Segurança das Nações Unidas decidiu acrescen­
tar uma pessoa singular à sua lista das pessoas, grupos e 

entidades a que é aplicável o congelamento de fundos e 
de recursos económicos. Decidiu, além disso, alterar duas 
entradas na lista. 

(3) O Anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 deve, por 
conseguinte, ser atualizado em conformidade. 

(4) A fim de garantir a eficácia das medidas nele previstas, o 
presente regulamento deve entrar em vigor imediatamen­
te, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O Anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 é alterado em 
conformidade com o Anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publica­
ção no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

Chefe do Serviço dos Instrumentos 
de Política Externa
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ANEXO 

O Anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 é alterado do seguinte modo: 

(1) Na rubrica «Pessoas singulares» é acrescentada a seguinte entrada: 

«Son Hadi Bin Muhadjir (também conhecido por (a) Son Hadi bin Muhadjr, (b) Son bn Hadi Muhadjir, (c) Son Hadi 
bin Mujahir). Endereço: Jalan Raya, Gongdanglegi, RT/RW 1/13 Cangkring Malang, Beji, Pasuran 67154, East Java, 
Indonésia. Data de nascimento: 12.5.1971. Local de nascimento: Pasuran, East Java, Indonésia. Nationalidade: indo­
nésia. N. o do passaporte: R057803 (Passaporte indonésio em nome de Son bn Hadi Muhadjir). N. o de identificação 
nacional.: 3514131205710004 (Bilhete de identidade indonésio em nome de Son Hadi). Data de designação referida 
no artigo 2. o -A, n. o 4, alínea b): 13.4.2012.» 

(2) Na rubrica «Pessoas coletivas, grupos e entidades», a entrada «Al-Haramain (Netherlands branch) (também conhecido 
por Stichting Al Haramain Humanitarian Aid). Endereço: Jan Hanzenstraat 114, 1053 SV Amesterdão, Países Baixos.» 
é substituída pela seguinte entrada: 

«Al-Haramain (The Netherlands branch) (também conhecido por Stichting Al Haramain Humanitarian Aid). Endereço: 
Jan Hanzenstraat 114, 1053 SV Amesterdão, Países Baixos (no momento da inclusão na lista). Data de designação 
referida no artigo 2. o -A, n. o 4, alínea b): 6.7.2006.» 

(3) Na rubrica «Pessoas coletivas, grupos e entidades», a entrada «Movement for Reform in Arabia (também denominado 
(a) Movement for Islamic Reform in Arabia, (b) MIRA, (c) Al Islah (Reform), (d) MRA, (e) Al-Harakat al-Islamiyah lil- 
-Islah, (f) Islamic Movement for Reform, (g) Movement for (Islamic) Reform in Arabia Ltd, (h) Movement for Reform in 
Arabia Ltd). Endereço: (a) BM Box: MIRA, Londres WC1N 3XX, Reino Unido, (b) Safiee Suite, EBC House, Townsend 
Lane, Londres NW9 8LL, Reino Unido. Informações suplementares: (a) Endereço electrónico: info@islah.org, (b) 
Telefone: 020 8452 0303, (c) Fax: 020 8452 0808, (d) Número de registo da pessoa colectiva no Reino Unido: 
03834450.» é substituída pela seguinte entrada: 

«Movement for Reform in Arabia (também conhecido por (a) Movement for Islamic Reform in Arabia, (b) MIRA, (c) 
Al Islah (Reform), (d) MRA, (e) Al-Harakat al-Islamiyah lil-Islah, (f) Islamic Movement for Reform, (g) Movement for 
(Islamic) Reform in Arabia Ltd, (h) Movement for Reform in Arabia Ltd). Address: (a) BM Box: MIRA, Londres WC1N 
3XX, Reino Unido, (b) Safiee Suite, EBC House, Townsend Lane, Londres NW9 8LL, Reino Unido. Informações 
suplementares: (a) Endereços eletrónicos: info@islah.org and info@islah.tv, (b) website http://www.islah.info, (c) Tele­
fone 020 8452 0303, (d) Fax 020 8452 0808, (e) Número de registo de pessoa coletiva no Reino Unido 03834450. 
Data de designação referida no artigo 2. o -A, n. o 4, alínea b): 15.7.2005.»
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 336/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 
da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de 
execução do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho nos 
sectores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos 
hortícolas transformados ( 2 ), nomeadamente o artigo 136. o , 
n. o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 estabe­
lece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a 

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e 
aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2) O valor forfetário de importação é calculado, todos os 
dias úteis, em conformidade com o artigo 136. o , n. o 1, 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011, tendo 
em conta os dados diários variáveis. O presente regula­
mento deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136. o 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 são fixados no 
anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial das União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 47,2 
TN 106,6 
TR 108,1 
ZZ 87,3 

0707 00 05 TR 142,7 
ZZ 142,7 

0709 93 10 MA 91,2 
TR 107,8 
ZZ 99,5 

0805 10 20 EG 43,3 
IL 75,8 

MA 51,6 
TN 54,8 
TR 61,6 
ZZ 57,4 

0805 50 10 EG 34,3 
TR 60,4 
ZZ 47,4 

0808 10 80 AR 81,0 
BR 81,3 
CA 128,3 
CL 95,5 
CN 90,6 
MK 31,8 
NZ 123,8 
US 169,2 
UY 72,9 
ZA 83,3 
ZZ 95,8 

0808 30 90 AR 104,6 
CL 119,5 
CN 88,4 
US 107,0 
ZA 115,9 
ZZ 107,1 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».

PT L 108/12 Jornal Oficial da União Europeia 20.4.2012



REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 337/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

relativo à emissão de certificados de importação e à atribuição de direitos de importação 
respeitantes aos pedidos apresentados nos primeiros sete dias de abril de 2012 no âmbito dos 
contingentes pautais abertos pelo Regulamento (CE) n. o 616/2007 para a carne de aves de capoeira 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da Comis­
são, de 31 de agosto de 2006, que estabelece normas comuns 
aplicáveis à administração de contingentes pautais de importa­
ção de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de 
importação ( 2 ), nomeadamente o artigo 7. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 616/2007 da Comissão ( 3 ) abriu 
contingentes pautais para a importação de produtos do 
sector da carne de aves de capoeira originários do Brasil, 
da Tailândia e de outros países terceiros. 

(2) Os pedidos de certificados de importação apresentados, 
no que diz respeito aos grupos 1, 2, 4, 6, 7 e 8, nos sete 
primeiros dias de abril de 2012 para o subperíodo de 
1 de julho a 30 de setembro de 2012 e, no que diz 
respeito ao grupo 3, para o período de 1 de julho de 
2012 a 30 de junho de 2013 são, relativamente a certos 
contingentes, superiores às quantidades disponíveis. É, 
pois, conveniente determinar em que medida podem 
ser emitidos os certificados de importação, fixando o 
coeficiente de atribuição a aplicar às quantidades pedidas. 

(3) Os pedidos de direitos de importação apresentados nos 
sete primeiros dias de abril de 2012 para o subperíodo 
de 1 de julho a 30 de setembro de 2012, no que diz 
respeito ao grupo 5, são superiores às quantidades dis­
poníveis. É, pois, conveniente determinar em que medida 
podem ser atribuídos os direitos de importação, fixando 
o coeficiente de atribuição a aplicar às quantidades pedi­
das, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. Aos pedidos de certificados de importação apresentados 
ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 616/2007 para o subpe­
ríodo de 1 de julho a 30 de setembro de 2012, no que diz 
respeito aos grupos 1, 2, 4, 6, 7 e 8, e, para o período de 1 de 
julho de 2012 a 30 de junho de 2013 no que diz respeito ao 
grupo 3, são aplicados os coeficientes de atribuição constantes 
do anexo do presente regulamento. 

2. Aos pedidos de direitos de importação apresentados ao 
abrigo do Regulamento (CE) n. o 616/2007 para o subperíodo 
de 1 de julho a 30 de setembro de 2012, no que diz respeito ao 
grupo 5, são aplicados os coeficientes de atribuição constantes 
do anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 20 de abril de 
2012. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura e do 

Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

N. o do grupo N. o de ordem 
Coeficiente de atribuição dos pedidos de certificados de importação apresentados 

para o subperíodo de 1.7.2012 a 30.9.2012 
(em %) 

1 09.4211 0,523263 

6 09.4216 1,228691 

N. o do grupo N. o de ordem 
Coeficiente de atribuição dos pedidos de certificados de importação apresentados 

para o subperíodo de 1.7.2012 a 30.6.2013 
(em %) 

3 09.4213 3,236245 

N. o do grupo N. o de ordem 
Coeficiente de atribuição dos pedidos de direitos de importação apresentados para 

o subperíodo de 1.7.2012 a 30.9.2012 
(em %) 

5 09.4215 1,115256
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 338/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

relativo à emissão de certificados de importação para os pedidos apresentados nos primeiros sete 
dias de abril de 2012 no âmbito do contingente pautal de importação de carne de bovino de alta 

qualidade gerido nos termos do Regulamento (CE) n. o 620/2009 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da Comis­
são, de 31 de agosto de 2006, que estabelece normas comuns 
aplicáveis à administração de contingentes pautais de importa­
ção de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de 
importação ( 2 ), nomeadamente o artigo 7. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 620/2009 da Comissão, de 
13 de julho de 2009, relativo à abertura e modo de 
gestão de um contingente pautal de importação de carne 
de bovino de alta qualidade ( 3 ) estabelece regras de exe­
cução aplicáveis à apresentação de pedidos e à emissão 
de certificados de importação. 

(2) Nos termos do artigo 7. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006, nos casos em que as quantidades cons­

tantes dos pedidos de certificado excedem as quantidades 
disponíveis para o período de contingentamento, devem 
ser estabelecidos coeficientes de atribuição aplicáveis às 
quantidades constantes de cada pedido. Os pedidos de 
certificados de importação apresentados nos termos do 
artigo 3. o do Regulamento (CE) n. o 620/2009 entre 1 e 
7 de abril de 2012 excedem as quantidades disponíveis. 
Importa, pois, determinar em que medida os certificados 
de importação podem ser emitidos e fixar o coeficiente 
de atribuição, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Aos pedidos de certificado de importação relativos ao contin­
gente com o número de ordem 09.4449 apresentados entre 1 e 
7 de abril de 2012 nos termos do artigo 3. o do Regulamento 
(CE) n. o 620/2009 é aplicado um coeficiente de atribuição de 
0,408411 %. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 339/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa os coeficientes de atribuição para a emissão de certificados de importação de produtos do 
setor do açúcar ao abrigo de determinados contingentes pautais, solicitados entre 1 e 7 de abril de 

2012, e suspende a apresentação desses pedidos de certificados 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da Comis­
são, de 31 de agosto de 2006, que estabelece normas comuns 
aplicáveis à administração de contingentes pautais de importa­
ção de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de 
importação ( 2 ), nomeadamente o artigo 7. o , n. o 2, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 891/2009 da Comis­
são, de 25 de setembro de 2009, relativo à abertura e modo de 
gestão de determinados contingentes pautais comunitários no 
setor do açúcar ( 3 ), nomeadamente o artigo 5. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) As quantidades abrangidas pelos pedidos de certificados 
de importação apresentados às autoridades competentes 
entre 1 e 7 de abril de 2012 em conformidade com o 
Regulamento (CE) n. o 891/2009 excedem a quantidade 
disponível com o número de ordem 09.4318. 

(2) Nestas circunstâncias, há que fixar em conformidade com 
o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 um coeficiente de 
atribuição para a emissão de certificados relativos ao 
número de ordem 09.4318. Em conformidade com o 
Regulamento (CE) n. o 891/2009, a apresentação de pe­
didos de certificados respeitantes a esse número de or­
dem deve ser suspensa até ao final da campanha de 
comercialização, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. As quantidades em que incidem os pedidos de certificados 
de importação apresentados entre 1 e 7 de abril de 2012 ao 
abrigo do Regulamento (CE) n. o 891/2009 são multiplicadas 
pelos coeficientes de atribuição constantes do anexo do presente 
regulamento. 

2. A apresentação de pedidos de certificados correspondentes 
aos números de ordem indicados no anexo é suspensa até ao 
final da campanha de comercialização de 2011/2012. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Açúcar «Concessões CXL» 

Campanha de comercialização de 2011/2012 

Pedidos apresentados entre 1.4.2012 e 7.4.2012 

N. o de ordem País Coeficiente de atribuição 
(%) Apresentação de pedidos 

09.4317 Austrália — Suspensa 

09.4318 Brasil 50,030744 Suspensa 

09.4319 Cuba — Suspensa 

09.4320 Qualquer outro país terceiro — Suspensa 

09.4321 Índia — Suspensa 

— Inaplicável: não foi apresentado à Comissão qualquer pedido de certificado. 

«Açúcar dos Balcãs» 

Campanha de comercialização de 2011/2012 

Pedidos apresentados entre 1.4.2012 e 7.4.2012 

N. o de ordem País Coeficiente de atribuição 
(%) Apresentação de pedidos 

09.4324 Albânia — 

09.4325 Bósnia e Herzegovina ( 1 ) 

09.4326 Sérvia ( 1 ) 

09.4327 Antiga República jugoslava da Mace­
dónia 

— 

09.4328 Croácia ( 1 ) 

— Inaplicável: não foi apresentado à Comissão qualquer pedido de certificado. 
( 1 ) Inaplicável: os pedidos não excedem as quantidades disponíveis e os certificados são emitidos na íntegra. 

Açúcar importado a título excepcional e açúcar importado para fins industriais 

Campanha de comercialização de 2011/2012 

Pedidos apresentados entre 1.4.2012 e 7.4.2012 

N. o de ordem Tipo Coeficiente de atribuição 
(%) Apresentação de pedidos 

09.4380 A título excepcional — 

09.4390 Para fins industriais — 

— Inaplicável: não foi apresentado à Comissão qualquer pedido de certificado.
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 340/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa as restituições à exportação no setor dos ovos 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente os artigos 164. o , n. o 2, e 170. o , em conjugação 
com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XIX, 
desse regulamento e os preços praticados na União pode 
ser coberta por restituições à exportação. 

(2) Atendendo à situação atual no mercado dos ovos, há que 
fixar restituições à exportação em conformidade com as 
regras e critérios previstos nos artigos 162. o , 163. o , 
164. o , 167. o e 169. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no ar­
tigo 164. o , n. o 1, que as restituições podem ser diferen­
ciadas em função do destino, nomeadamente se a situa­
ção do mercado mundial, os requisitos específicos de 
determinados mercados ou obrigações decorrentes dos 
acordos celebrados nos termos do artigo 300. o do Tra­
tado o exigirem. 

(4) As restituições só devem ser concedidas em relação a 
produtos autorizados a circular livremente na União e 
que cumpram os requisitos do Regulamento (CE) 
n. o 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril de 2004, relativo à higiene dos géneros 
alimentícios ( 2 ), e do Regulamento (CE) n. o 853/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, que estabelece regras específicas de higiene aplicá­
veis aos géneros alimentícios de origem animal ( 3 ), bem 

como os requisitos em matéria de marcação previstos no 
anexo XIV, ponto A, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(5) As restituições atualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento de execução (UE) n. o 47/2012 da Comis­
são ( 4 ). Uma vez que é necessário fixar novas restituições, 
esse regulamento deve ser revogado. 

(6) De forma a evitar divergências com a atual situação do 
mercado, a evitar especulação de mercado e a assegurar 
uma gestão eficiente, o presente regulamento deve entrar 
em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

(7) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. Nos termos do artigo 164. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, e sob reserva das condições estabelecidas no 
n. o 2 do presente artigo, são concedidas restituições à exporta­
ção dos produtos e nos montantes fixados no anexo do pre­
sente regulamento. 

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao 
abrigo do n. o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004 e, no­
meadamente, ser preparados num estabelecimento aprovado e 
cumprir as exigências em matéria de marcação estabelecidas no 
anexo II, secção I, do Regulamento (CE) n. o 853/2004 e as 
definidas no anexo XIV, ponto A, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento de Execução (UE) n. o 47/2012. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação no setor dos ovos aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante da restituição 

0407 11 00 9000 A02 EUR/100 unidades 0,00 

0407 19 11 9000 A02 EUR/100 unidades 0,00 

0407 19 19 9000 A02 EUR/100 unidades 0,00 

0407 21 00 9000 E09 EUR/100 kg 0,00 

E10 EUR/100 kg 19,00 

E19 EUR/100 kg 0,00 

0407 29 10 9000 E09 EUR/100 kg 0,00 

E10 EUR/100 kg 19,00 

E19 EUR/100 kg 0,00 

0407 90 10 9000 E09 EUR/100 kg 0,00 

E10 EUR/100 kg 19,00 

E19 EUR/100 kg 0,00 

0408 11 80 9100 A03 EUR/100 kg 0,00 

0408 19 81 9100 A03 EUR/100 kg 0,00 

0408 19 89 9100 A03 EUR/100 kg 0,00 

0408 91 80 9100 A03 EUR/100 kg 0,00 

0408 99 80 9100 A03 EUR/100 kg 0,00 

NB: Os códigos dos produtos e os códigos de destino da série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão (JO 
L 366 de 24.12.1987, p. 1). 
Os outros destinos são definidos do seguinte modo: 
E09: Kuwait, Barém, Omã, Catar, Emirados Árabes Unidos, Iémen, RAE Hong Kong, Rússia, Turquia. 
E10: Coreia do Sul, Japão, Malásia, Tailândia, Taiwan, Filipinas. 
E19: Todos os destinos, com exceção da Suíça e dos grupos E09 e E10.
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 341/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa as restituições à exportação no setor da carne de aves de capoeira 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única) ( 1 ), 
nomeadamente os artigos 164. o , n. o 2, e 170. o , em conjugação 
com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XX, 
desse regulamento e os preços praticados na União 
pode ser coberta por restituições à exportação. 

(2) Atendendo à situação atual no mercado da carne de aves 
de capoeira, há que fixar restituições à exportação em 
conformidade com as regras e critérios previstos nos 
artigos 162. o , 163. o , 164. o , 167. o e 169. o do Regula­
mento (CE) n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no ar­
tigo 164. o , n. o 1, que as restituições podem ser diferen­
ciadas em função do destino, nomeadamente se a situa­
ção do mercado mundial, os requisitos específicos de 
determinados mercados ou obrigações decorrentes dos 
acordos celebrados nos termos do artigo 300. o do Tra­
tado o exigirem. 

(4) As restituições só devem ser atribuídas em relação a 
produtos autorizados a circular livremente na União e 
que ostentem a marca de identificação prevista no ar­
tigo 5. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento (CE) 
n. o 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril de 2004, que estabelece regras específicas 
de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem 
animal ( 2 ). Esses produtos devem também satisfazer os 
requisitos do Regulamento (CE) n. o 852/2004 do Parla­

mento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, 
relativo à higiene dos géneros alimentícios ( 3 ). 

(5) As restituições atualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento de execução (UE) n. o 48/2012 da Comis­
são ( 4 ). Uma vez que é necessário fixar novas restituições, 
esse regulamento deve ser revogado. 

(6) De forma a evitar divergências com a atual situação do 
mercado, a evitar especulação de mercado e a assegurar 
uma gestão eficiente, o presente regulamento deve entrar 
em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

(7) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. Nos termos do artigo 164. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, e sob reserva das condições estabelecidas no 
n. o 2 do presente artigo, são concedidas restituições à exporta­
ção dos produtos e nos montantes fixados no anexo do pre­
sente regulamento. 

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao 
abrigo do n. o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004 e, no­
meadamente, ser preparados num estabelecimento aprovado e 
cumprir as exigências em matéria de marcação de identificação 
estabelecidas no anexo II, secção I, do Regulamento (CE) 
n. o 853/2004. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento de Execução (UE) n. o 48/2012. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação no setor da carne de aves de capoeira aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante da restituição 

0105 11 11 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 

0105 11 19 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 
0105 11 91 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 
0105 11 99 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 
0105 12 00 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 

0105 14 00 9000 A02 EUR/100 pcs 0,00 

0207 12 10 9900 V03 EUR/100 kg 32,50 

0207 12 90 9190 V03 EUR/100 kg 32,50 

0207 12 90 9990 V03 EUR/100 kg 32,50 

NB: Os códigos dos produtos e os códigos de destino da série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão 
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1). 

Os outros destinos são definidos do seguinte modo: 
V03: A24, Angola, Arábia Saudita, Kuwait, Barém, Catar, Omã, Emirados Árabes Unidos, Jordânia, Iémen, Líbano, Iraque e Irão.
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 342/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa as restituições à exportação no setor da carne de suíno 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente os artigos 164. o , n. o 2, e 170. o , em conjugação 
com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XVII, 
desse regulamento e os preços praticados para esses pro­
dutos no mercado da União pode ser coberta por resti­
tuições à exportação. 

(2) Atendendo à situação atual do mercado no setor da 
carne de suíno, devem ser fixadas restituições à exporta­
ção em conformidade com as regras e critérios previstos 
nos artigos 162. o , 163. o , 164. o , 167. o e 169. o do Regu­
lamento (CE) n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no ar­
tigo 164. o , n. o 1, que as restituições podem ser diferen­
ciadas em função do destino, nomeadamente se a situa­
ção do mercado mundial, os requisitos específicos de 
determinados mercados ou obrigações decorrentes dos 
acordos celebrados nos termos do artigo 300. o do Tra­
tado o exigirem. 

(4) Só devem ser concedidas restituições a produtos autori­
zados a circular livremente na União e que ostentem a 
marca de salubridade prevista no artigo 5. o , n. o 1, alínea 
a), do Regulamento (CE) n. o 853/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que 
estabelece regras específicas de higiene aplicáveis aos gé­
neros alimentícios de origem animal ( 2 ). Esses produtos 
devem também satisfazer os requisitos do Regulamento 
(CE) n. o 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 29 de abril de 2004, relativo à higiene dos 

géneros alimentícios ( 3 ) e do Regulamento (CE) n. o 
854/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de abril de 2004, que estabelece regras específicas 
de organização dos controlos oficiais de produtos de 
origem animal destinados ao consumo humano ( 4 ). 

(5) As restituições atualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento de Execução (UE) n. o 49/2012 da Comis­
são ( 5 ). Uma vez que há que fixar novas restituições, esse 
regulamento deve ser revogado. 

(6) De forma a evitar divergências com a atual situação do 
mercado, a evitar especulação de mercado e a assegurar 
uma gestão eficiente, o presente Regulamento deve entrar 
em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

(7) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. São fixados no anexo, sob reserva da condição estabele­
cida no presente artigo, n. o 2, os produtos que beneficiam das 
restituições à exportação previstas no artigo 164. o do Regula­
mento (CE) n. o 1234/2007 e os respetivos montantes. 

2. Os produtos que podem beneficiar de restituições ao 
abrigo do n. o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004, nomea­
damente no que se refere à sua preparação num estabelecimento 
aprovado e ao cumprimento dos requisitos relativos à marcação 
de salubridade previstos no anexo I, secção I, capítulo III, do 
Regulamento (CE) n. o 854/2004. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento de Execução (UE) n. o 49/2012. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publica­
ção no Jornal Oficial da União Europeia.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural 

ANEXO 

Restituições à exportação no setor da carne de suíno aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante das restituições 

0210 11 31 9110 A00 EUR/100 kg 0,00 

0210 11 31 9910 A00 EUR/100 kg 0,00 

0210 19 81 9100 A00 EUR/100 kg 0,00 

0210 19 81 9300 A00 EUR/100 kg 0,00 

1601 00 91 9120 A00 EUR/100 kg 0,00 

1601 00 99 9110 A00 EUR/100 kg 0,00 

1602 41 10 9110 A00 EUR/100 kg 0,00 

1602 41 10 9130 A00 EUR/100 kg 0,00 

1602 42 10 9110 A00 EUR/100 kg 0,00 

1602 42 10 9130 A00 EUR/100 kg 0,00 

1602 49 19 9130 A00 EUR/100 kg 0,00 

Nota: Os códigos dos produtos e os códigos de destino da série «A» estão definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão 
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1).
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 343/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa as restituições à exportação no setor da carne de bovino 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 164. o , n. o 2, e o artigo 170. o , em 
conjugação com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 estabelece que a diferença entre os preços 
no mercado mundial dos produtos referidos no anexo I, 
parte XV, desse regulamento e os preços praticados para 
esses produtos no mercado da União pode ser coberta 
por restituições à exportação. 

(2) Dada a situação atual no mercado da carne de bovino, há 
que fixar restituições à exportação em conformidade com 
as regras e os critérios previstos nos artigos 162. o , 163. o , 
164. o , 167. o , 168. o e 169. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) O artigo 164. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 estabelece que as restituições podem ser 
diferenciadas em função do destino, nomeadamente se a 
situação do mercado mundial, os requisitos específicos de 
determinados mercados ou as obrigações decorrentes dos 
acordos celebrados em conformidade com o artigo 300. o 
do Tratado o exigirem. 

(4) Só devem ser concedidas restituições em relação a pro­
dutos autorizados a circular livremente na União e que 
ostentem a marca de salubridade prevista no artigo 5. o , 
n. o 1, alínea a), do Regulamento (CE) n. o 853/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, que estabelece regras específicas de higiene aplicá­
veis aos géneros alimentícios de origem animal ( 2 ). Esses 
produtos devem também satisfazer os requisitos do Re­
gulamento (CE) n. o 852/2004 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à higiene 
dos géneros alimentícios ( 3 ), e do Regulamento (CE) 
n. o 854/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril de 2004, que estabelece regras específicas 
de organização dos controlos oficiais de produtos de 
origem animal destinados ao consumo humano ( 4 ). 

(5) O artigo 7. o , n. o 2, terceiro parágrafo, do Regulamento 
(CE) n. o 1359/2007 da Comissão, de 21 de novembro de 
2007, que determina as condições de concessão de res­
tituições especiais à exportação de certos tipos de carne 
bovina desossada ( 5 ), prevê uma redução da restituição 
especial se a quantidade de peças de carne desossada 
destinada a ser exportada for inferior a 95 % da quanti­
dade total, em peso, de peças provenientes da desossa, 
mas não inferior a 85 % da mesma. 

(6) As restituições atualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento de Execução (UE) n. o 257/2012 da Comis­
são ( 6 ). Uma vez que devem ser fixadas novas restituições, 
esse regulamento deve ser revogado. 

(7) A fim de evitar divergências com a situação atual do 
mercado, de evitar especulação no mercado e de assegu­
rar uma gestão eficiente, o presente regulamento deve 
entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 

(8) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. Sob reserva das condições estabelecidas no n. o 2 do pre­
sente artigo, são concedidas as restituições à exportação previs­
tas no artigo 164. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 rela­
tivamente aos produtos constantes do anexo do presente regu­
lamento, de acordo com os montantes nele fixados. 

2. Para poderem beneficiar de uma restituição ao abrigo do 
n. o 1, os produtos devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004 e, em 
particular, ser preparados num estabelecimento aprovado e 
cumprir os requisitos em matéria de marcação de salubridade 
estabelecidos no anexo I, secção I, capítulo III, do Regulamento 
(CE) n. o 854/2004. 

Artigo 2. o 

No caso referido no artigo 7. o , n. o 2, terceiro parágrafo, do 
Regulamento (CE) n. o 1359/2007, a taxa de restituição aplicável 
aos produtos do código 0201 30 00 9100 é reduzida em 
2,3 EUR/100 kg. 

Artigo 3. o 

É revogado o Regulamento de Execução (UE) n. o 257/2012.
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Artigo 4. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação no setor da carne de bovino aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante da restituição 

0102 21 10 9140 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0102 21 30 9140 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0102 31 00 9100 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0102 31 00 9200 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0102 90 20 9100 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0102 90 20 9200 B00 EUR/100 kg peso vivo 8,6 

0201 10 00 9110 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 12,2 

B03 EUR/100 kg peso líquido 7,2 

0201 10 00 9130 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3 

B03 EUR/100 kg peso líquido 9,6 

0201 20 20 9110 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3 

B03 EUR/100 kg peso líquido 9,6 

0201 20 30 9110 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 12,2 

B03 EUR/100 kg peso líquido 7,2 

0201 20 50 9110 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 20,4 

B03 EUR/100 kg peso líquido 12,0 

0201 20 50 9130 ( 1 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 12,2 

B03 EUR/100 kg peso líquido 7,2 

0201 30 00 9050 US ( 3 ) EUR/100 kg peso líquido 2,2 

CA ( 4 ) EUR/100 kg peso líquido 2,2 

0201 30 00 9060 ( 6 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 7,5 

B03 EUR/100 kg peso líquido 2,5 

0201 30 00 9100 ( 2 ) ( 6 ) B04 EUR/100 kg peso líquido 28,3 

B03 EUR/100 kg peso líquido 16,6 

EG EUR/100 kg peso líquido 34,5 

0201 30 00 9120 ( 2 ) ( 6 ) B04 EUR/100 kg peso líquido 17,0 

B03 EUR/100 kg peso líquido 10,0 

EG EUR/100 kg peso líquido 20,7

PT L 108/28 Jornal Oficial da União Europeia 20.4.2012



Código do produto Destino Unidade de medida Montante da restituição 

0202 10 00 9100 B02 EUR/100 kg peso líquido 5,4 

B03 EUR/100 kg peso líquido 1,8 

0202 20 30 9000 B02 EUR/100 kg peso líquido 5,4 

B03 EUR/100 kg peso líquido 1,8 

0202 20 50 9900 B02 EUR/100 kg peso líquido 5,4 

B03 EUR/100 kg peso líquido 1,8 

0202 20 90 9100 B02 EUR/100 kg peso líquido 5,4 

B03 EUR/100 kg peso líquido 1,8 

0202 30 90 9100 US ( 3 ) EUR/100 kg peso líquido 2,2 

CA ( 4 ) EUR/100 kg peso líquido 2,2 

0202 30 90 9200 ( 6 ) B02 EUR/100 kg peso líquido 7,5 

B03 EUR/100 kg peso líquido 2,5 

1602 50 31 9125 ( 5 ) B00 EUR/100 kg peso líquido 7,8 

1602 50 31 9325 ( 5 ) B00 EUR/100 kg peso líquido 6,9 

1602 50 95 9125 ( 5 ) B00 EUR/100 kg peso líquido 7,8 

1602 50 95 9325 ( 5 ) B00 EUR/100 kg peso líquido 6,9 

Nota: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos da série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão (JO 
L 366 de 24.12.1987, p. 1). 
Os códigos dos destinos são definidos no Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). 
Os outros destinos são definidos do seguinte modo: 
B00: todos os destinos (países terceiros, outros territórios, abastecimento e destinos equiparados a uma exportação para fora da 

União). 
B02: B04 e destino EG. 
B03: Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Sérvia, Kosovo (*), Montenegro, Antiga República Jugoslava da Macedónia, abasteci­

mento e provisões de bordo [destinos referidos nos artigos 33. o e 42. o e, se for caso disso, no artigo 41. o do Regulamento 
(CE) n. o 612/2009 da Comissão (JO L 186 de 17.7.2009, p. 1)]. 

B04: Turquia, Ucrânia, Bielorrússia, Moldávia, Rússia, Geórgia, Arménia, Azerbaijão, Cazaquistão, Turquemenistão, Usbequistão, 
Tajiquistão, Quirguizistão, Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia, Líbano, Síria, Iraque, Irão, Israel, Cisjordânia/Faixa de Gaza, 
Jordânia, Arábia Saudita, Kuwait, Barém, Catar, Emirados Árabes Unidos, Omã, Iémen, Paquistão, Sri Lanca, Mianmar 
(Birmânia), Tailândia, Vietname, Indonésia, Filipinas, China, Coreia do Norte, Hong Kong, Sudão, Mauritânia, Mali, Burquina 
Faso, Níger, Chade, Cabo Verde, Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné, Serra Leoa, Libéria, Costa do Marfim, Gana, Togo, 
Benim, Nigéria, Camarões, República Centro-Africana, Guiné Equatorial, São Tomé e Príncipe, Gabão, Congo, República 
Democrática do Congo, Ruanda, Burundi, Santa Helena e dependências, Angola, Etiópia, Eritreia, Jibuti, Somália, Uganda, 
Tanzânia, Seicheles e dependências, Território Britânico do Oceano Índico, Moçambique, Maurícia, Comores, Mayotte, Zâmbia, 
Malavi, África do Sul, Lesoto. 

(*) Como definido na Resolução n. o 1244 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 10 de junho de 1999. 
( 1 ) A admissão nesta subposição fica subordinada à apresentação do certificado constante do anexo do Regulamento (CE) n. o 433/2007 

da Comissão (JO L 104 de 21.4.2007, p. 3). 
( 2 ) A concessão da restituição fica subordinada ao respeito das condições previstas no Regulamento (CE) n. o 1359/2007 da Comissão 

(JO L 304 de 22.11.2007, p. 21) e, se for caso disso, no Regulamento (CE) n. o 1741/2006 da Comissão (JO L 329 de 25.11.2006, 
p. 7). 

( 3 ) Efetuadas de acordo com o Regulamento (CE) n. o 1643/2006 da Comissão (JO L 308 de 8.11.2006, p. 7). 
( 4 ) Efetuadas de acordo com o Regulamento (CE) n. o 1041/2008 da Comissão (JO L 281 de 24.10.2008, p. 3). 
( 5 ) A concessão da restituição fica subordinada ao respeito das condições previstas no Regulamento (CE) n. o 1731/2006 da Comissão 

(JO L 325 de 24.11.2006, p. 12). 
( 6 ) O teor de carne de bovino magra com exclusão da gordura é determinado de acordo com o processo de análise constante do anexo 

do Regulamento (CEE) n. o 2429/86 da Comissão (JO L 210 de 1.8.1986, p. 39). 
A expressão «teor médio» refere-se à quantidade da amostra, de acordo com a definição do artigo 2. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 765/2002 da Comissão (JO L 117 de 4.5.2002, p. 6). A amostra é retirada da parte do lote em questão que apresente maior 
risco.
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 344/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que altera o Regulamento (CE) n. o 1484/95 no que respeita aos preços representativos nos setores 
da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 143. o , em conjugação com o artigo 4. o , 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 614/2009 do Conse­
lho, de 7 de julho de 2009, relativo ao regime comum de trocas 
comerciais para a ovalbumina e para a lactalbumina ( 2 ), nomea­
damente o artigo 3. o , n. o 4, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1484/95 da Comissão ( 3 ) esta­
belece as normas de execução do regime relativo à apli­
cação dos direitos adicionais de importação e fixa os 
preços representativos nos setores da carne de aves de 
capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina. 

(2) O controlo regular dos dados nos quais se baseia a de­
terminação dos preços representativos para os produtos 
dos setores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem 
como para a ovalbumina, revela que é necessário alterar 

os preços representativos para as importações de certos 
produtos, atendendo às variações dos preços consoante a 
origem. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1484/95 deve ser alterado em 
conformidade. 

(4) A fim de garantir que esta medida seja aplicada o mais 
rapidamente possível após a disponibilização dos dados 
atualizados, o presente regulamento deve entrar em vigor 
no dia da sua publicação. 

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O anexo I do Regulamento (CE) n. o 1484/95 é substituído pelo 
texto que figura no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publica­
ção no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

«ANEXO I 

Código NC Designação das mercadorias Preço representativo 
(EUR/100 kg) 

Garantia referida no 
artigo 3. o , n. o 3, 

(EUR/100 kg) 
Origem ( 1 ) 

0207 12 10 Carcaças de frangos, apresentação 70 %, 
congeladas 

127,9 0 AR 

0207 12 90 Carcaças de frangos, apresentação 65 %, 
congeladas 

131,1 0 AR 

132,9 0 BR 

0207 14 10 Pedaços desossados de galos ou de gali­
nhas, congelados 

280,4 6 AR 

226,0 22 BR 

329,3 0 CL 

0207 14 50 Peitos de frango, congelados 215,7 0 BR 

0207 27 10 Pedaços desossados de perus, congelados 314,2 0 BR 

361,8 0 CL 

0408 11 80 Gemas de ovos, secas 335,6 0 AR 

0408 91 80 Ovos sem casca, secos 341,7 0 AR 

1602 32 11 Preparações não cozidas de galos ou de 
galinhas 

288,9 0 BR 

354,8 0 CL 

3502 11 90 Ovalbuminas, secas 522,3 0 AR 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código “ZZ” 
representa “outras origens”.»
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 345/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que altera os preços representativos e os montantes dos direitos de importação adicionais de 
determinados produtos do setor do açúcar fixados pelo Regulamento de Execução (UE) 

n. o 971/2011 para a campanha de 2011/2012 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 951/2006 da Comis­
são, de 30 de junho de 2006, que estabelece as normas de 
execução do Regulamento (CE) n. o 318/2006 do Conselho no 
que respeita ao comércio com os países terceiros no setor do 
açúcar ( 2 ), nomeadamente o artigo 36. o , n. o 2, segundo pará­
grafo, segundo período, 

Considerando o seguinte: 

(1) Os montantes dos preços representativos e os direitos de 
importação adicionais do açúcar branco, do açúcar bruto 
e de determinados xaropes para a campanha de 
2011/2012 foram fixados pelo Regulamento de Execu­
ção (UE) n. o 971/2011 da Comissão ( 3 ). Esses preços e 
direitos foram alterados, pela última vez, pelo Regula­
mento de Execução (UE) n. o 324/2012 da Comissão ( 4 ). 

(2) Os dados de que a Comissão dispõe atualmente levam a 
alterar os referidos montantes, em conformidade com o 
artigo 36. o do Regulamento (CE) n. o 951/2006. 

(3) A fim de garantir que esta medida seja aplicada o mais 
rapidamente possível após a disponibilização dos dados 
atualizados, o presente regulamento deve entrar em vigor 
no dia da sua publicação, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

São alterados, como indicado no anexo do presente regulamen­
to, os preços representativos e os direitos de importação adi­
cionais dos produtos referidos no artigo 36. o do Regulamento 
(CE) n. o 951/2006, fixados pelo Regulamento de Execução (UE) 
n. o 971/2011 para a campanha de 2011/2012. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Montantes alterados dos preços representativos e dos direitos de importação adicionais do açúcar branco, do 
açúcar bruto e de produtos do código NC 1702 90 95 aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 

(em EUR) 

Código NC Montante do preço representativo por 
100 kg líquidos do produto 

Montante do direito adicional por 100 kg 
líquidos do produto 

1701 12 10 ( 1 ) 39,53 0,00 

1701 12 90 ( 1 ) 39,53 2,75 

1701 13 10 ( 1 ) 39,53 0,00 
1701 13 90 ( 1 ) 39,53 3,05 

1701 14 10 ( 1 ) 39,53 0,00 

1701 14 90 ( 1 ) 39,53 3,05 
1701 91 00 ( 2 ) 44,86 4,01 

1701 99 10 ( 2 ) 44,86 0,88 

1701 99 90 ( 2 ) 44,86 0,88 
1702 90 95 ( 3 ) 0,45 0,24 

( 1 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no anexo IV, ponto III, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 2 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no anexo IV, ponto II, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 3 ) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 346/2012 DA COMISSÃO 

de 19 de abril de 2012 

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a ovos e gemas de ovos, exportadas sob a forma de 
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o n. o 2 do artigo 164. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos da alínea b) do n. o 1 do artigo 162. o do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007, a diferença entre os 
preços no comércio internacional dos produtos referidos 
na alínea s) do n. o 1 do artigo 1. o e indicados na parte 
XIX do anexo I desse regulamento e os preços na União 
pode ser coberta por uma restituição à exportação 
quando esses produtos forem exportados sob a forma 
de mercadorias indicadas na parte V do anexo XX do 
referido regulamento. 

(2) O Regulamento (UE) n. o 578/2010 da Comissão, de 
29 de junho de 2010, que aplica o Regulamento (CE) 
n. o 1216/2009 do Conselho no que se refere ao regime 
de concessão de restituições à exportação, para certos 
produtos agrícolas exportados sob a forma de mercado­
rias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos cri­
térios de fixação do seu montante ( 2 ), especifica de entre 
esses produtos aqueles para os quais é necessário fixar 
uma taxa de restituição aplicável por ocasião da sua 
exportação sob a forma de mercadorias indicadas na 
parte V do anexo XX do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) Nos termos do n. o 1 do artigo 14. o do Regulamento (UE) 
n. o 578/2010, a taxa da restituição por 100 quilogramas 
de cada um dos produtos de base considerados será 
fixada por um período de igual duração ao das restitui­
ções fixadas para os mesmos produtos exportados não 
transformados. 

(4) O n. o 2 do artigo 162. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 impõe que a restituição concedida à ex­
portação de um produto incorporado numa mercadoria 
não possa ser superior à restituição aplicável a esse pro­
duto exportado em estado natural. 

(5) As restituições atualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento de Execução (UE) n. o 51/2012 da Comis­
são ( 3 ). Uma vez que é necessário fixar novas restituições, 
o referido regulamento deve ser revogado. 

(6) De forma a evitar divergências com a atual situação do 
mercado, a evitar especulação de mercado e a assegurar 
uma gestão eficiente, o presente regulamento deve entrar 
em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

(7) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base cons­
tantes do anexo I do Regulamento (UE) n. o 578/2010 e na 
parte XIX do anexo I do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, 
exportados sob a forma de mercadorias enumeradas na parte 
V do anexo XX do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, serão 
fixadas como se indica no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O Regulamento de Execução (UE) n. o 51/2012 é revogado. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 19 de abril de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

Daniel CALLEJA 
Diretor-Geral das Empresas e da Indústria
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ANEXO 

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 20 de abril de 2012 aos ovos e às gemas de ovos exportados sob a 
forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado 

(EUR/100 kg) 

Código NC Designação dos produtos Destino ( 1 ) Taxa de restituição 

0407 Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos: 

– Outros ovos frescos: 

0407 21 00 – – De aves da espécie Gallus domesticus 

a) De exportação de ovalbumina dos códigos NC 
3502 11 90 e 3502 19 90 

02 0,00 

03 19,00 

04 0,00 

b) De exportação de outras mercadorias 01 0,00 

0407 29 – – Outras: 

0407 29 10 – – – De aves, exceto da espécie Gallus domesticus 

a) De exportação de ovalbumina dos códigos NC 
3502 11 90 e 3502 19 90 

02 0,00 

03 19,00 

04 0,00 

b) De exportação de outras mercadorias 01 0,00 

0407 90 – Outros: 

0407 90 10 – – De aves domésticas 

a) De exportação de ovalbumina dos códigos NC 
3502 11 90 e 3502 19 90 

02 0,00 

03 19,00 

04 0,00 

b) De exportação de outras mercadorias 01 0,00 

0408 Ovos de aves, sem casca, e gemas de ovos, frescos, secos, 
cozidos em água ou vapor, moldados, congelados ou conser­
vados de outro modo, mesmo adicionados de açúcar ou de 
outros edulcorantes: 

– Gemas de ovos: 

0408 11 – – Secas 

ex 0408 11 80 – – – Próprias para consumo humano: 

não adoçadas 01 0,00 

0408 19 – – Outros 

– – – Próprias para consumo humano: 

ex 0408 19 81 – – – – Líquidas: 

não adoçadas 01 0,00 

ex 0408 19 89 – – – – Congeladas: 

não adoçadas 01 0,00 

– Outras: 

0408 91 – – Secas: 

ex 0408 91 80 – – – Próprios para consumo humano: 

não adoçadas 01 0,00

PT 20.4.2012 Jornal Oficial da União Europeia L 108/35



(EUR/100 kg) 

Código NC Designação dos produtos Destino ( 1 ) Taxa de restituição 

0408 99 – – Outras: 

ex 0408 99 80 – – – Próprios para consumo humano: 

não adoçadas 01 0,00 

( 1 ) Os destinos são os seguintes: 
01 Países terceiros. Para a Suíça e o Liechtenstein, estas taxas não são aplicáveis às mercadorias enumeradas nos quadros I e II do 

protocolo n. o 2 do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de julho de 1972; 
02 Kuwait, Barém, Omã, Catar, Emirados Árabes Unidos, Iémen, Turquia, Hong Kong SAR e Rússia; 
03 Coreia do Sul, Japão, Malásia, Tailândia, Taiwan e Filipinas; 
04 Todos os destinos, exceto a Suíça e os referidos em 02 e 03.
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DECISÕES 

DECISÃO DA COMISSÃO 

de 18 de abril de 2012 

que altera a Decisão 2004/452/CE que estabelece uma lista de organismos cujos investigadores 
poderão aceder a dados confidenciais para fins científicos 

[notificada com o número C(2012) 2291] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2012/200/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 223/2009 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2009, 
relativo às Estatísticas Europeias ( 1 ), nomeadamente o ar­
tigo 23. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 831/2002 da Comissão, de 
17 de maio de 2002, que implementa o Regulamento 
(CE) n. o 322/97 do Conselho, relativo às estatísticas co­
munitárias, no que diz respeito ao acesso a dados confi­
denciais para fins científicos ( 2 ), estabelece, com o obje­
tivo de permitir que se retirem conclusões estatísticas 
para fins científicos, as condições em que pode ser con­
cedido o acesso a dados confidenciais transmitidos à 
autoridade da União e as regras de cooperação entre as 
autoridades da União e nacionais de forma a facilitar esse 
acesso. 

(2) A Decisão 2004/452/CE da Comissão ( 3 ) estabeleceu uma 
lista de organismos cujos investigadores poderão aceder a 
dados confidenciais para fins científicos. 

(3) A University of Johannesburg, África do Sul; a University 
of Massachusetts, Massachusetts, Estados Unidos da Amé­
rica; o President & Fellows of Harvard College, Massa­
chusetts, Estados Unidos da América; a Unidade Econo­
mia das Mudanças Climáticas da Energia e dos Trans­
portes, Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» 
da Comissão Europeia; a Unidade Sociedade da Informa­
ção, Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» da 

Comissão Europeia; a Unidade Agricultura e Ciências da 
Vida na Economia, Direção-Geral «Centro Comum de 
Investigação» da Comissão Europeia; a Unidade Produção 
e Consumo Sustentáveis, Direção-Geral «Centro Comum 
de Investigação» da Comissão Europeia e a Unidade Aná­
lise Social, Direção-Geral do Emprego, dos Assuntos So­
ciais e da Inclusão da Comissão Europeia devem ser 
considerados como organismos que satisfazem as condi­
ções exigidas, devendo, por conseguinte, ser acrescenta­
dos à lista de agências, organizações e instituições referi­
das no artigo 3. o , n. o 1, alínea e), do Regulamento (CE) 
n. o 831/2002. 

(4) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do Comité do Sistema Estatís­
tico Europeu, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

O anexo da Decisão 2004/452/CE é substituído pelo texto 
constante do anexo da presente decisão. 

Artigo 2. o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de abril de 2012. 

Pela Comissão 

Algirdas ŠEMETA 
Membro da Comissão
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ANEXO 

«ANEXO 

ORGANISMOS CUJOS INVESTIGADORES PODEM ACEDER A DADOS CONFIDENCIAIS PARA FINS 
CIENTÍFICOS 

Banco Central Europeu 

Banco Central de Espanha 

Banco Central de Itália 

Cornell University (Estado de Nova Iorque, Estados Unidos da América) 

Department of Political Science, Baruch College, New York City University (Estado de Nova Iorque, Estados Unidos da 
América) 

Banco Central da Alemanha 

Unidade «Análise do Emprego», Direção-Geral do Emprego, dos Assuntos Sociais e da Inclusão da Comissão Europeia 

University of Tel Aviv (Israel) 

Banco Mundial 

Center of Health and Wellbeing (CHW) da Woodrow Wilson School of Public and International Affairs at Princeton 
University, New Jersey, Estados Unidos da América 

The University of Chicago (UofC), Illinois, Estados Unidos da América 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) 

Family and Labour Studies Division of Statistics Canada, Otava, Ontário, Canadá 

Econometrics and Statistical Support to Antifraud (ESAF) Unit (Unidade de Econometria e Apoio Estatístico à Luta 
Antifraude), Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» da Comissão Europeia 

Support to the European Research Area (SERA) Unit (Unidade de Apoio ao Espaço Europeu da Investigação), Direção- 
-Geral «Centro Comum de Investigação» da Comissão Europeia 

Canada Research Chair of the School of Social Science in the Atkinson Faculty of Liberal and Professional Studies at York 
University, Ontário, Canadá 

University of Illinois at Chicago (UIC), Chicago, Estados Unidos da América 

Rady School of Management at the University of California, San Diego, Estados Unidos da América 

Direção de Investigação, Estudos e Estatísticas (Direction de l’Animation de la Recherche, des Études et des Statistiques – 
DARES) do Ministério do Trabalho, Relações Laborais e Solidariedade, Paris, França 

Research Foundation da State University of New York (RFSUNY), Albany, Estados Unidos da América 

Centro de Pensões finlandês (Eläketurvakeskus – ETK), Finlândia 

Direção de Investigação, Estudos, Avaliação e Estatísticas (Direction de la recherche, des études, de l’évaluation et des 
statistiques – DREES) no Ministério do Trabalho, Relações Laborais e Solidariedade, do Ministério da Saúde, Juventude e 
Desporto e do Ministério do Orçamento, Finanças Públicas e Função Pública, Paris, França 

Duke University (DUKE), Carolina do Norte, Estados Unidos da América 

Instituição de Segurança Social da Finlândia (Kansaneläkelaitos – KELA), Finlândia
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Hebrew University of Jerusalem (HUJI), Israel 

Serviço Público Federal de Segurança Social belga, Bélgica 

Sabanci University, Tuzla/Istanbul, Turquia 

McGill University, Montreal, Canadá 

Direção Serviços Económicos e Reformas Estruturais, Direção-Geral dos Assuntos Económicos e Financeiros da Comissão 
Europeia 

Unidade «Estratégia da Protecção e Inclusão Social», Direção-Geral do Emprego, dos Assuntos Sociais e da Inclusão da 
Comissão Europeia 

Instituto de Estudios Fiscales (Instituto de Estudos Fiscais – IEF), Madrid, Espanha 

University of Johannesburg, África do Sul 

University of Massachusetts, Massachusetts, Estados Unidos da América 

President & Fellows of Harvard College, Massachusetts, Estados Unidos da América 

Unidade Economia das Mudanças Climáticas da Energia e dos Transportes, Direção-Geral «Centro Comum de Investiga­
ção» da Comissão Europeia 

Unidade Sociedade da Informação, Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» da Comissão Europeia 

Unidade Agricultura e Ciências da Vida na Economia, Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» da Comissão 
Europeia 

Unidade Produção e Consumo Sustentáveis, Direção-Geral «Centro Comum de Investigação» da Comissão Europeia 

Unidade Análise Social, Direção-Geral do Emprego, dos Assuntos Sociais e da Inclusão da Comissão Europeia»
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